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EXTRATO ATA DA 473ª REUNIÃO PLENÁRIA REALIZADA NO DIA 23 DE NOVEMBRO DE 2022 - RELATO E JULGAMENTO DO PROCESSO SEI CFN Nº 099994.000734/2019-29

	Às 14h40min do dia 23 de novembro de 2022 iniciou-se a 473ª Reunião Plenária do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), realizada nas dependências da Sede do CFN, em Brasília (DF), para relato e julgamento do Processo SEI CFN nº 099994.000734/2019-29 (na origem Processo Disciplinar CRN-3 nº 0002/2018), conforme Código de Processamento Disciplinar, aprovado pela Resolução CFN nº 321, de 2003, pela Resolução CFN nº 625, de 2019 e pela Resolução CFN nº 700, de 2021.

	Presentes à reunião os Conselheiros: Élido Bonomo (presidente), Manuela Dolinsky (secretária), Amilton Feitosa da Silva (no exercício da titularidade), Ana Jeanette Ferreira Lopes de Haro, Bruno Reis dos Santos, Ivete Barbisan, Lorena Gonçalves Chaves Medeiros (no exercício da titularidade).

	Ausentes: Alexsandro Wosniaki, Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães, Renata Alves Monteiro e Risoneide Rodrigues Calazans.

	O Conselheiro Federal e Presidente do CFN, Sr. Élido Bonomo, declarou aberta a sessão de julgamento para análise do recurso do processo ético submetido ao Conselho Federal, no rito previsto na Resolução CFN nº 321/2003, declarando neste ato que estão presentes 7 (sete) conselheiros federais. Solicitado que qualquer conselheiro que entendesse estar enquadrado no disposto do art. 66 da Resolução 321/2003, declarasse seu impedimento neste momento. Registra-se impedimento da Conselheira Kátia Regina Leoni Silva Lima de Queiroz Guimarães devido ter participado da instrução deste processo, na origem. Presente ao julgamento a Coordenadora da Unidade Jurídica do CFN, Dra. Viviane Moura de Sousa, OAB/DF sob o nº 18.887. Registra-se a presença do Advogado da Representada, Dr. Azis José Elias Filho, OAB/SP sob o nº 114.242. Advertido a todos os presentes que é proibida a gravação e a divulgação desta sessão, salvo pelos meios oficiais do CFN, sob pena de responsabilidade disciplinar daquele que venha a quebrar o sigilo desta sessão, por qualquer meio, informando que a sessão será gravada nos servidores do CFN e será disponibilizada, com sigilo nos termos da Resolução 700/2021, se solicitado pela parte. Após, não havendo qualquer impedimento pelos demais conselheiros presentes, deu início à sessão de julgamento passando a palavra ao Conselheiro Relator, Bruno Reis dos Santos, que lerá seu relatório e voto na íntegra.

	Pauta: Processo CFN SEI nº 099994.000734/2019-29. Denunciada: S.R.N. Denunciante: S.M.F.P. Iniciada a sessão de julgamento com a leitura do voto pelo Conselheiro Relator, Bruno Reis dos Santos. 
Voto: Pelo exposto, e por tudo mais que nos autos consta, considerando que todo o processo está em conformidade com os trâmites disciplinados pela Resolução CFN nº 321/2003 e considerando que:

1) O presente processo, foi instaurado tendo em vista denúncia de distribuição de folders em feira de orgânicos na qual as informações contidas no material distribuído não orientam adequadamente os seus leitores e não consta o nome nem o registro da profissional;

2) O sistema CFN/CRNs não possui nenhuma legislação que impeça a representada de atuar como terapeuta e que a hidrocolonterapia não é uma é uma prática prevista nas atividades privativas do nutricionista;

3) Faltam de justificativas nos autos para a aplicação da punição máxima, de acordo com a resolução CFN nº 321/2003 previstas no seu artigo 45;

4) A representada apresentou nos autos do processo certificados de conclusão de cursos livres, que lhe permite a atuação como terapeuta;

5) A representada teve a seu favor o arquivamento do processo disciplinar nº 0004/2008 em julgamento de recurso por esse conselho federal em 13/01/2011, sobre a “prescrição de sessões de terapia de cólon” que trata do mesmo assunto deste processo.

Portanto, diante do exposto, voto pela redução da penalidade aplicada no CRN-3, decidindo pela aplicação de ADVERTÊNCIA. 

Após leitura do voto, foi dada a palavra ao Advogado da Representada, Dr. Azis José Elias Filho em sede de alegações finais pelo tempo de 15 (quinze) minutos, o qual efetuou sustentação oral. Encerrada esta fase, o Presidente do Conselho declara aberta a fase de discussão e esclarecimentos, concedendo a palavra, por 3 (três) minutos, a cada Conselheiro que a solicitar.

Encerrada a fase de discussão pelo Plenário, o Senhor Presidente deu início à votação, tendo a Conselheira Lorena Gonçalves Chaves Medeiros apresentado manifestação divergente em relação ao voto do Conselheiro Relator. Voto Divergente: Por todo o exposto nos autos, bem como considerando o voto do Conselheiro Relator, apresenta-se voto divergente exarado pela Conselheira Lorena Chaves nas seguintes observações:

1 - Com base na página 11 dos autos, quando da visita fiscal e pelo depoimento prestado pela Representada, constata-se que a prescrição dietética é realizada com os clientes submetidos às terapias alternativas, incluindo a hidrocolonterapia, ou seja, as duas atividades são exercidas em concomitância, o que coloca os pacientes em risco à saúde;

2 - Tais riscos, são apontados nos autos quando o CRM do Paraná conclui em seu parecer que a indicação de hidrocolonterapia é para atender dois objetivos: Preparo cirúrgico e preparo de exames endoscópicos e radiológicos;

3 - Portanto, considerando que a Representada enquanto Nutricionista é profissional de saúde, deva primar pela integridade de seus clientes/pacientes.

Assim sendo, sugiro a aplicação da penalidade de suspensão por 6 (seis meses) do exercício profissional de Nutricionista. É o voto.

Após votação, o Presidente do CFN, vencido o voto do Relator, proclama o resultado com a aprovação por maioria de votos dos presentes, pelo conhecimento do recurso, para negar o provimento, com aplicação da penalidade de suspensão por 6 (seis meses) do exercício profissional de Nutricionista, nos termos do Voto Divergente. 
Deliberação: acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), por maioria de votos, conhecer do recurso, e, no mérito, negar-lhe provimento, sendo a penalidade imposta de SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO PROFISSIONAL PELO PRAZO DE 6 (SEIS) MESES, nos termos do Voto Divergente da Conselheira Relatora. Intime-se e publique-se.

	Encerrada reunião às 16h28min do dia 23 de novembro de 2022. Lavrada a presente ata que será assinada por quem de direito.
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